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DELIBERAÇÃO  Nº 078/2006, de 06 de fevereiro de 2006  

 

Dispõe sobre alterações do Manual de Procedimentos 
Operacionais para Investimentos do FEHIDRO. 

 

O Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – COFEHIDRO, 
considerando: 

1) que alterações freqüentes no Manual de Procedimentos Operacionais  – MPO para 
Investimentos  são inconvenientes para consolidação do conhecimento do mesmo por todos 
interessados e podem causar prejuízos ao bom andamento das indicações ao FEHIDRO, 
principalmente no caso daquelas relativas aos documentos requeridos para formulação e 
protocolo dos pleitos; 

2) que haverá necessidade de aperfeiçoamento futuro do MPO em razão de Parecer 
Jurídico emitido pela Consultoria Jurídica da Secretaria de Energia, Recursos Hídricos e 
Saneamento - SERHS, o qual recomendou alterações de forma, conteúdo e consultas a 
outros órgãos do Estado; 

3) que os trabalhos em fase de contratação para análise dos procedimentos internos 
das diversas instâncias do FEHIDRO ensejará profundas melhorias no conteúdo e forma do 
atual MPO; 

4) que a qualquer tempo são desejáveis alterações que simplifiquem o entendimento 
das normas; 

5) que são imprescindíveis alterações relativas a questões de natureza legal já 
recomendadas pela CJ da SERHS; e 

6) que é inadiável a adoção de medidas que minimizem os atrasos na execução dos 
empreendimentos apoiados pelo FEHIDRO. 

 

Delibera: 

 

Artigo 1º - Ficam aprovadas as novas redações dos dispositivos abaixo do MPO para 
Investimentos, para as quais se apresenta o texto atual e as respectivas justificativas de 
alteração: 

I – Artigo 12, § 1º, alínea “d”: 
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a) Texto atual: “d) adimplência do proponente a tomador junto ao INSS, FGTS e 
Tributos Federais administrados pela Secretaria da Receita Federal, mediante apresentação 
das respectivas certidões (dentro do prazo de validade) na data do protocolo das solicitações 
ou até 03 (três) dias úteis antes da data de deliberação do Colegiado;” 

b) Nova redação: “d) adimplência do proponente a tomador junto ao INSS, FGTS e 
Tributos Federais administrados pela Secretaria da Receita Federal, mediante apresentação 
das respectivas certidões (dentro do prazo de validade) na data do protocolo das solicitações 
na SE/CBHs ou Agência de Bacia ou até 03 (três) dias úteis antes da data de deliberação do 
respectivo Colegiado

c) Justificativa: aperfeiçoamento de redação; 

II – Artigo 20, § 2º: 

a) Texto atual: “Serviços técnicos imprescindíveis à execução de empreendimentos 
financiados poderão ser terceirizados desde que seu valor esteja contido dentro do limite 
percentual estabelecido pelo Agente Técnico.” 

b) Nova redação: Serviços técnicos imprescindíveis à execução de empreendimentos 
financiados poderão ser contratados junto a pessoas físicas ou jurídicas (terceirizados) 
desde que os respectivos valores estejam contidos dentro do limite percentual estabelecido 
pelo Agente Técnico. 

c) Justificativa: aperfeiçoamento de redação por sugestão da CJ. 

III -  Artigo 26, Parágrafo único: 

a) Texto atual: Todos estes custos deverão ser comprovados conforme estabelece o 
artigo 53 deste manual. 

b) Nova redação: Todos estes custos deverão ser comprovados conforme estabelece o 
artigo 58 deste manual. 

c) Justificativa: citação equivocada do artigo 53 ao invés do 58. 

IV – Artigo 29, § 1º: 

a) Texto atual: “Em casos destinados à execução de empreendimentos de interesse 
geral da área de atuação do Colegiado ou em função da natureza da solicitação, qualificada 
pela comprovação de interesse público relevante, de elevados riscos à saúde ou à 
segurança públicas ou, ainda, em situações de emergência associadas a eventos 
hidrológicos críticos, percentuais inferiores de contrapartida poderão ser estabelecidos pelo 
Colegiado”; 

b) Nova redação: “Percentuais inferiores de contrapartida ao estabelecido no caput 
poderão ser propostos para os casos em que os Colegiados justifiquem o enquadramento 
em pelo menos uma das seguintes situações abaixo: 
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I – os benefícios previstos abrangem toda área de atuação do Colegiado; 

II – elevado risco à saúde ou à segurança públicas; 

III – minimização de problemas relacionados às situações de emergências associadas 
a eventos hidrológicos críticos, tais como estiagem severa, alta pluviosidade e inundação.” 

c) Justificativa: aperfeiçoamento da redação e exclusão do motivo de relevante 
interesse público, pois esta é uma questão subjetiva. Por outro lado, a rigor, todas aplicações 
de recursos públicos são justificadas pelo interesse público. 

V – Artigo 31, Parágrafo único: 

a) Texto atual: Todos estes custos deverão ser comprovados conforme estabelece o 
artigo 53 deste manual.  

b) Nova redação: Todos estes custos deverão ser comprovados conforme estabelece o 
artigo 58 deste manual.  

c) Justificativa: citação equivocada do artigo 53 ao invés do 58. 

VI – Artigo 42, inciso V: 

a) Texto atual: “vinculação de recursos, como reserva irrevogável de forma de 
pagamento, provenientes de cobrança de impostos, taxas, sobretaxas, vendas ou 
contribuições de quaisquer espécies;” 

b) Nova redação: excluir o inciso e renumerar o atual inciso VI para V; 

c) Justificativa: impõe-se a exclusão, pois a vinculação prevista infringe ao artigo 167, 
inciso IV da Constituição Federal conforme Parecer da CJ da SERHS e concordância do 
Departamento Jurídico do Agente Financeiro. 

VII -  Artigo 45, inciso III: 

a) Texto atual: “devoluções de recursos originados pela execução de tomadores que 
tiveram contratos denunciados, em função de empreendimentos executados total ou 
parcialmente, incluindo o principal, juros e demais encargos, e” 

b) Nova redação: “devoluções de recursos, incluindo principal, juros e demais 
encargos, em casos de empreendimentos com desembolsos totais ou parciais, decorrentes 
da execução ou denúncia de contratos cujos tomadores receberam declaração de 
inadimplência ou desistiram de concluir as atividades inicialmente previstas, e” 

c) Justificativa: aperfeiçoamento de redação para refletir o que já vem sendo praticado 

VIII – Artigo 51, § 2º: 

a) Texto atual: “O número e valor das parcelas para efeito de liberação de recursos será 
definido pelo agente técnico em seu parecer de aprovação do empreendimento, 
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considerando-se sua natureza, o bom andamento e a desejável conclusão do mesmo, 
observando-se em qualquer caso, o mínimo de 2 (duas) parcelas;” 

b) Nova redação: “O número e valor das parcelas para efeito de liberação de recursos 
será definido pelo agente técnico em seu parecer de aprovação do empreendimento, 
considerando-se sua natureza, o bom andamento e a desejável conclusão do mesmo, 
observando-se em qualquer caso, o mínimo de 2 (duas) parcelas, exceto os casos em que o 
desembolso do FEHIDRO refira-se exclusivamente à aquisição de veículos ou 
equipamentos, em uma única licitação, promovida por órgão ou entidade pública, com 
pagamento à vista, situações em que poderá ser aceita a programação de parcela única. 

c) Justificativa: atende solicitação de entidades públicas e facilita trâmites burocráticos. 

IX – Artigo 52, inciso I, inciso II e alínea “a” do Inciso II: 

a) Texto atual: 

“I - nos casos em que o empreendimento for executado total ou parcialmente pelo 
tomador: 

a) comprovação, em duas vias, do comprometimento dos valores que oneram o Fundo, 
mediante cópia do contrato, da carta-contrato ou da fatura relativa à compra de materiais ou 
serviços. 

II - na execução por terceiros: 

a) uma cópia do processo de licitação do empreendimento, conforme aprovado;” 

b) Nova redação: 

“I – nos casos em que o empreendimento for executado parcialmente por administração 
direta, ou seja, pelo próprio tomador: 

a) uma cópia do processo de licitação, após sua conclusão, para as atividades que 
onerarão o FEHIDRO, no caso de pessoas jurídicas de direito público; ou cópia dos pedidos 
de orçamentos recebidos (no mínimo 3) para pessoas jurídicas de direito privado. 

b) comprovação, em duas vias, do comprometimento dos valores relativos às atividades 
previstas na planilha de orçamento que onerarão o FEHIDRO, mediante cópia do contrato, 
da carta-contrato, fatura relativa à compra de materiais e/ou serviços ou, alternativamente, 
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução dos serviços 
sempre que a utilização de tais instrumentos estiver enquadrada nas disposições constantes 
do artigo 62 e respectivos parágrafos da Lei Federal 8666/93 para os casos em que o 
contratante (tomador junto ao Fundo) seja entidade de direito público. 

II – na execução exclusivamente por terceiros, entendidos como pessoas físicas ou 
jurídicas, fornecedoras de materiais ou prestadoras de serviços de qualquer natureza: 
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a) uma cópia do processo de licitação, após sua conclusão, no caso de pessoas 
jurídicas de direito público; ou cópia dos pedidos de orçamentos recebidos (no mínimo 3) 
para pessoas jurídicas de direito privado;” 

c) Justificativa: aperfeiçoamento da redação para dar coerência com os procedimentos 
já praticados. 

X – Artigo 52, § 1º: 

a) Texto atual: “Nos casos enquadrados no inciso I, o Agente Técnico encaminhará ao 
Agente Financeiro uma cópia dos documentos entregues pelo tomador, acompanhado de 
seu parecer técnico.” 

b) Nova redação: “Nos casos enquadrados no inciso I, o agente técnico encaminhará 
ao agente financeiro uma cópia dos documentos entregues pelo tomador, previstos na alínea 
“b”, acompanhada de seu parecer técnico.” 

c) Justificativa: adequação à alteração do item anterior. 

XI – Incluir o Artigo 54A: 

a) Redação: “Para os casos de empreendimentos com previsão de uma única parcela, 
conforme exceção prevista no artigo 51, § 2º, a comprovação da execução do 
empreendimento e prestação de contas deverá seguir o seguinte procedimento: 

I – o tomador, após a conclusão da etapa, ou seja, recebimento dos veículos e/ou 
equipamentos e pagamento em uma única parcela, deve encaminhar ao agente técnico duas 
vias dos documentos necessários à comprovação da execução física e do gasto efetuado, 
conforme descrito no artigo 58, incisos I, II e respectivas alíneas, no que couber; 

II – o agente técnico emitirá o parecer técnico final, conforme descrito no inciso I e § 1º 
do artigo 54, e encaminhará uma cópia ao agente financeiro juntamente com uma cópia da 
comprovação dos gastos (prestação de contas); 

III – o agente financeiro com base no parecer técnico final, procederá da forma como 
consta no inciso II e § 2º do artigo 54. 

b) Justificativa: decorrência da alteração do Artigo 51, § 2º: 

XII – Incluir o Artigo 60A: 

a) Redação: “Eventuais prorrogações de prazo para execução física de atividades 
previstas no cronograma físico-financeiro e as devidas comprovações de execução física e 
de gastos, atendido o previsto no artigo 51, § 8º, deverão respeitar os seguintes limites: 

I - 60 dias ou até igual período da previsão inicial de duração da atividade, se este for 
maior que 60 dias; 
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II – a soma das prorrogações de prazo concedidas não deverão exceder o tempo total 
inicialmente previsto para execução do empreendimento ou 12 meses, adotando-se o que for 
menor; 

§ 1º - A transgressão ao acima previsto sujeita o tomador à declaração de 
inadimplência técnica ou financeira, conforme o caso; 

§ 2º - Prazos superiores poderão ser aceitos somente por decisão do Presidente do 
COFEHIDRO por ocasião da apreciação de eventuais recursos às declarações de 
inadimplência.” 

b) Justificativa: É desejável que todas instâncias (Tomador, Agentes Técnicos, 
Financeiro, SECOFEHIDRO e Colegiados) tenham referência e limites quanto a 
prorrogações de prazos. Atualmente um dos graves problemas do FEHIDRO é o baixo valor 
mensal dos desembolsos decorrente de atrasos, em muitos casos superiores a 12 meses e, 
por outro lado, não convém a existência de recursos ociosos no Fundo. 

 

XIII – Artigo 74, renumerar o Parágrafo único para § 1º e incluir o § 2º com a 
seguinte redação: 

 a) Nova redação: No caso de discordância quanto a exigências ou interpretações do 
agente técnico, o tomador poderá recorrer às respectivas instâncias superiores. 

b) Justificativa: o novo parágrafo disciplina eventuais recursos ao agente técnico. 

XIV – Artigo 75, inciso II: 

a) Texto atual: “a diferença entre o valor do financiamento e o efetivamente 
desembolsado fica reservada para redistribuição no exercício seguinte à denúncia do 
respectivo Colegiado;” 

b) Nova redação: “a diferença entre o valor do financiamento e o efetivamente 
desembolsado fica reservada para redistribuição ao respectivo Colegiado no exercício 
seguinte à denúncia do contrato;” 

c) Justificativa: adequação da redação. 

Artigo 2º - Esta deliberação entrará vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do 
Estado. 

COFEHIDRO, aos 06 de fevereiro de 2006. 
 
 
 

Rui Brasil Assis 
Secretário Executivo 

Mauro Guilherme Jardim Arce 
Presidente 
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